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Prevenção e Repressão do Crime de Branqueamento de Capitais

NOTA PRÉVIA

No início desta nova legislatura, a Assembleia Legislativa, fiel aos ideais
que vem prosseguindo nesta sede, dá continuidade à edição de colectâneas de
legislação com a publicação que ora se apresenta de diversas leis penais avulsas
que foram sendo aprovadas ao longo dos anos por esta Casa.

Pretende-se dar a conhecer legislação cujo objecto tem incidência emi-
nentemente criminal, deixando-se, assim, de fora quer os decretos-lei em ma-
téria penal, quer aquelas leis que, apenas incidentalmente, contêm normas pe-
nais – reconhecendo-se a subjectividade e dificuldade na aplicação deste crité-
rio – e, bem assim, a legislação que, embora contenha vasta matéria penal, haja
sido já objecto de publicação em anterior colectânea.

Também não se inclui – porque prevista para outra colectânea – a legisla-
ção que respeita directamente ao Código Penal, ou seja a Lei n.º 11/95/M, de
7 de Agosto, que confere a respectiva autorização legislativa e a Lei n.º 6/2001,
que procede à alteração de um artigo daquele código.

Destarte, compila-se um conjunto de instrumentos jurídicos que, pela sua
natureza penal, encerra uma indesmentida importância para os utilizadores do
Direito mas também para o comum dos cidadãos, destinatários, a final, do fim
assumido de satisfação das necessidades de prevenção e repressão da crimi-
nalidade.

Numa outra vertente, pode-se afirmar ainda a importância desta colectâ-
nea pelo carácter extremamente técnico e elaborado que normalmente
caracteriza, no nosso sistema, o direito penal. Não é ousado afirmar que estamos
colocados perante um dos ramos de direito mais sensíveis do sistema jurídico
e que é igualmente um dos que melhor espelha, na crueza da forma da lei, o
ordenamento em que se insere.

Ao divulgar o Direito por esta via de edição de colectâneas contendo a
legislação, os pareceres e as intervenções nas reuniões plenárias – aqui porventura
ainda mais relevantes – a Assembleia Legislativa continua a dar o seu contributo
para a concretização do direito fundamental de acesso ao Direito plasmado no
artigo 36.º da Lei Básica da RAEM.

A Presidente da Assembleia Legislativa,

Susana Chou


